Ata da primeira reunião do grupo de tabalho de acesso as praias, realizada no dia quarto de julho de 2005

No dia quarto de julho de dois mil e cinco aconteceu, por encaminhamento do Conselho Gestor da APA Itacaré/Serra Grande, a primeira reunião do grupo de trabalho de acesso as praias para discutir as questões pertinentes ao tema.

Quarenta e uma pessoas participaram da reunião, a qual além da participação de populares contou com a participação das seguintes instituições: Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado da Bahia, Prefeitura Municipal de Itacaré, Instituto Tijuipe, Instituto de Turismo de Itacaré, Instituto Floresta Viva, Associação Pedagógica Dendê da Serra, Associação de Surfistas de Itacaré, Associação Filhos de Itacaré, Yunique, Botonegro, Associação de condutores de veículos, Associação dos artesões, Associaçào dos barraqueiros da zona rural e Associação do assentamento João Rodrigues.

Os principais pontos levantados pelos participantes foram os seguintes:

Ameaças de acesso a paraia:

Fabio: comenta que depois que começou a questionar o empreendimento Warapuru seu livre acesso à praia da engenhoca está ameaçado. 

Teobaldo (Gazo): relata que há nove anos trabalha em sua cabana vendendo produtos na praia da engenhoca e ao longo desse tempo vem cuidando da limpeza da praia e pagando o alvará pela atividade que exerce. No momento está sendo proibido de utilizar a antiga trilha que dá acesso a praia, dificultando muito o transporte de seus produtos. A nova trilha não permite condições favoráveis para transportar os produtos até a cabana, pois o piso da mesma não permite a passagem do carrinho de mão. Diz também que por ter insistido em passar pela trilha antiga recebeu ameaça de morte por parte de um funcionário. Outro comentário é que houve um desmatamento na engenhoca e a cerca que foi colocada para isolar a obra está prendendo todo o mangue e os animais. 

A legalidade de acesso às praias:

Paulo: comenta que a legislaçào brasileira assegura que todos os cidadãos tem o direito de acesso as praias. 

Fabio: diz que é necessário fazer com que as leis sejam cumpridas e, também, que seja demarcada uma faixa de servidão pública nas praias. Reforça a necessidade de sair dessa reunião com soluções para o acesso as praias.

Catu: ressalta que primeiramente as praias devem ser abertas e depois ser realizados os estudos para ordenamento do uso público das praias. Comenta também que o processo de abertura das praias está muito lento e que não há decisão nesse sentido. Diz que é necessário entrar com ação pública o mais rápido possível para acelerar o processo, já que existem vários documentos para entrar com essa ação no ministério público.

Cosme: esclarece que no ano passado o Instituto Tijuipe fez um relatório sobre a situação de acesso as praias em Itacaré e entrou  com uma representação no Ministério Público, na comarca regional. Complementa que até o momento essa representação não deu ressultados. Comenta que o melhor caminho é encaminhar essa representação ao Ministério Público Federal. Para isso é necessário levantar elementos para municiar a representação, como por exemplo: Fotos da  manifestação pública, ata do conselho gestor da APA, fotos de cancelas impedindo o acesso às praias e o nome dos empresários da costa que estão dificultando o acesso. Comentou, também,  que é bom fazer uma relação de pessoas que possam depor na audiência com a promotora, preferencialmente as associações ligadas ao tema,tais como: associação dos condutores de Itacaré, associaçào dos surfistas e etc.

O acesso às praias

Gerson: Comenta que na questão dos acesso as praias não há divergências entre os empresários e a comunidade e que alguns dos empresários do costão, já consultados pelo ITI, estão abertos a aceitar o encaminhamento do Conselho Gestor da APA. Diz que o acesso deve ser de direito de todos e sem cobrança de taxas, mas é necessário haver um estudo ambiental para não impactar o meio ambiente.

Cleandro: Diz que as praias têm que ser abertas respaldadas pelas leis e quem faz as leis funcionarem é o poder público. Complementa que a abertura das parais deve ocorrer com disciplina e com respeito, sendo necessário estabelecer critérios para a ocupação das praias.

Marco Lucato: Coloca que os empresários não querem controlar o acesso às praias, mas sim organizar o acesso às mesmas.

Pascal: coloca que se tiver que limitar o acesso as praias, em certas épocas do ano por razões evidentes de conservaçào ambiental, a escolha de quem poderá ou não entrar deverá responder a critérios justos. O turista que vem passar uma semana de ferias deveria ter prioridade sobre o morador de Itacaré que tem todo o resto do ano para gozar das praias.  O resort localizado em frente à praia deverá ter uma capacidade de carga reservada conforme critérios definidos em consenso com a comunidade local. 

A cobrança para acesso às praias

Paulo: Comenta que é proibida a cobrança de acesso às praias.

Otilia: Questiona o que é feito com o dinheiro da taxa ambiental e comenta que ele deve ser revertido para fortalecimento da comunidade local. 

Claudio: Menciona que a cobrança de taxa não limita o acesso às praias e portando não representa o ordenamento no uso público da mesma. A taxa tem gerado renda aos proprietários e não está sendo revertida para a comunidade. É necessário uma discussão sobre a taxa para que ela seja revertida para um orgão competente para ser empregada no município. 

Eduardo: Diz que é necessário pensar que Itacaré é uma Área de Proteção Ambiental e que o dinheiro da cobraça da taxa tem que ficar em Itacaré.

Benjamim: Diz que para o turista a cobrança para acesso às praias é um aspecto ruim e que os problemas estruturais de segurança, limpeza e trilhas são competência pública e o Município  deve intervir para ordenar e sanar os problemas. Comenta ainda que a cobrança visa tornar a praia particular. 

Marcos Lucato: Ressalta que a cobrança da taxa pode ser muito benéfica para a comunidade, principalmente no que diz respeito a geração de emprego e renda e à organização do turismo local. Comenta o caso de Fernando de Noronha onde se paga até para entrar na ilha. Faz um questionamento sobre quem vai pagar para manter os serviços que são oferecidos atualmente nas praias, como segurança e limpeza. Diz que Itacaré é um grande negócio e que deve ser tratado como tal e ordenado para ter sustentabilidade no mesmo. 

Pascal: Menciona que o acesso as praias deve ser gratuito conforme prevê a lei de gerenciamento costeiro. Ressalta que para os serviços de limpeza e segurança das praias e das trilhas que dão acesso as mesmas poderia ser cobrada uma taxa turística das pousadas, bares, restaurantes e demais empreendimentos que se beneficiam do turistica. Essa taxa seria repassada para alguma instituição, ou autarquia que administraria as trilhas e praias.

Capacidade de Carga das praias

Vladimir: Aponta que o estudo de capacidade de carga é muito limitado pois trata-se de algo muito complexo que envolve vários fatores. Sugere que o conselho gestor da APA faça um grupo de estudos para avaliar a capcidade de carga e que o Instituto de Turismo de Itacaré faça outro, para que ambos sejam comparados. Comenta também que o intuito do estudo de capacidade de carga é limitar o acesso às praias. 

Eduardo: Comenta que o ideal é realizar um estudo de capacidade de carga global para Itacaré, levando-se em conta não somente as praias, mas também todos os outros components, tais como trilhas, praias urbanas, números de leito e etc. 
Marco Lucato: Menciona a necessidade de regulamentar o acesso às praias para garantir a conservação ambiental e que o estudo da capacidade de carga é importante para regulamentação do acesso as praias.

Gerson: Pondera que é necessário um estudo de capacidade de carga das praias e global para Itacaré.

Pascal: Menciona que ainda não existe normas para definir os critérios de capacidade de carga nas praias, mas se esse procedimento for adotado seria interssante fazer o estudo de capacidade de carga global dos recursos naturais do 
Município e estabelecer limites de crescimento urbano e número de leitos máximo que Itacaré poderia comportar.

Outras considerações

Benjamim: Ressalta que o fechamneto da praias gera um forte impacto socioeocômico na classe media que pode fomentar o desenvolvimento da cidade.  Salienta também a necessidade do ITI abrir suas portas para novos associados, criando assim condições para se aproximar da comunidade e em conjunto chegar a soluções para os problemas do turismo local.

Miro: Comenta que os nativos não estão destruindo o meio ambiente e sim os empresários que estão vindo de fora. 

Cris: Aponta que não são os turistas que estão degradando Itacaré e sim os grandes empresários.

Vladimir: As pessoas querem respostas rápidas sobre a questão do aceso às praias, por isso é necessário elaborar o documento que vai ser encaminhado para o ministério público.

Otília: Lembra a necessidade de resgatar a ata da reunião do conselho gestor da APA que avaliou o empreendimento Warapuru para averiguar as condicionantes apresentadas pelos conselheiros.

Gerson: A ação juridical para abertura do acesso às praias não deve ser tratada dentro do grupo de trabalho.

Salvador: Menciona que os vários conflitos existentes em Itacaré são frutos de posturas equivocadas do poder público e da cultura do empresariado antigo que não souberam construir relações saudáveis com a comunidade. Mesmo assim salienta que o momento atual é muito oportuno para a construção de soluções coletivas e que isso passa pelo necessariamente pelo fortalecimento dos conselhos locais, dando oportunidade para a participação da comunidade nas discussões. Sugere também que o ITI incorpore o mais rapidamente possível outras instituições locais e outros empresários a fim de envolver de forma mais contundente a comuniddae local.

Pascal: Relata que é urgente fazer um diagnóstico dos recursos naturais de Itacaré e de adequar a política de planejamento urbano aos limites de carga desses recursos. A partir desse estudo poderá ser organizado o justo e racional manejo desses recursos. É responsabilidade do conselho municipal de turismo organizar esses trabalhos em parceria com o setor associativo e privado. 

Encaminhamento: 

- Reunião na próxima Segunda feira às 9:00 para avançar nas discussões do acesso às praias;

- Formação de um grupo que vai ajudar o cosme a formular a representaçào pública;juntar todos os documentos n benjamim, cristiane, Catu, Yonique, Eduardo fotos.

- Resgatar a ata do conselho gestor que avaliou o empreendimento Warapuru;

· Covidar os representantes dos empresários do costão para discutir o acesso as praias.

